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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA

COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE
PROJETO DE LEI No 251/2009
RELATÓRIO:
Subscrito pelos Vereadores Joel Garcia e Roberto Fú, o projeto de lei em tela acrescenta o art. 4o-A à Lei no 4.607, de 17 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município), estabelecendo que a concessão de alvará de funcionamento para a atividade de comércio de sucata e ferro-velho somente ocorrerá após a apresentação, pelo interessado, dos seguintes documentos:

I – Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV);

II – Relatório de Impacto Ambiental Urbano (RIAU);

III – Parecer favorável do Instituto Ambiental do Paraná (IAP);

IV – Parecer favorável do Comitê Municipal de Planejamento Urbano (CMPU);

V – Parecer favorável da Secretaria Municipal do Ambiente (SEMA);

VI – Parecer favorável do Conselho Municipal do Meio Ambiente (CONSEMMA);

VII – Comprovação de que a edificação onde será instalado o comércio de sucata e ferro-velho está coberta e possui calçada.
Conforme o projeto, ficam proibidas a instalação de comércio de sucata e ferro-velho em zonas residenciais e a exposição do material comercializado na calçada e na testada à frente do estabelecimento.
A Taxa de Vistoria da Vigilância Sanitária, nos casos de estabelecimentos de comércio de sucata e ferro-velho, será recolhida com valor especial para que os agentes da vigilância sanitária façam um trabalho mensal contra a dengue.
Por fim, o projeto autoriza o Executivo Municipal a criar um polo ou uma área especial destinados especificamente à instalação de comércio de sucata e ferro-velho.

O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:
“É sabido que a atividade de comércio de sucata e ferro-velho propicia locais adequados para a proliferação do mosquito que transmite a dengue.
A proposta tem por finalidade evitar a propagação de doenças transmitidas pelo mosquito “Aedes aegypti”.”
PARECER TÉCNICO:
O Código de Posturas do Município — Lei no 4.607, de 17 de dezembro de 1990 — contém as medidas de Polícia Administrativa a cargo do Município e estatui as necessárias relações entre o Poder Público local e as pessoas físicas ou jurídicas, liberando, fiscalizando, condicionando, restringindo ou impedindo a prática ou a omissão de atos de particulares e o funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, de produção e de prestação de serviços, no sentido de disciplinar e manter a ordem, a higiene, a moral, o sossego e a segurança pública.

Neste contexto, a Lei no 4.607/90, em seu Capítulo II, regulamenta, por meio dos seus dispositivos, a concessão do alvará de licença de localização e o funcionamento dos estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços.

Por meio do seu art. 4o, o Código de Posturas estabelece que nenhum estabelecimento de produção, de comércio, de indústria e de prestação de serviços poderá funcionar no Município sem prévia licença da Prefeitura, concedida a requerimento dos interessados, mediante pagamento dos tributos devidos.
Por meio deste projeto de lei, os Vereadores Joel Garcia e Roberto Fú acrescentam um novo artigo à Lei no 4.607, de 17 de dezembro de 1990, o 4o-A, exigindo, para a concessão de alvará de funcionamento para a atividade de comércio de sucata e ferro-velho, a apresentação, por parte do interessado, de EIV e de RIAU e de pareceres favoráveis do IAP, do CMPU, da SEMA e do CONSEMMA.

O projeto proíbe ainda a instalação de comércio de sucata e de ferro-velho em zonas residenciais, bem como a exposição do material comercializado na calçada e na testada à frente do estabelecimento.

Por fim, o projeto autoriza o Executivo Municipal a criar um polo ou uma área especial destinados especificamente à instalação de comércio de sucata e ferro-velho.
Sobre o assunto, estabelece a Lei Orgânica do Município, em seu art. 113, que a política urbana, executada pelo Poder Executivo em conformidade com as diretrizes gerais fixadas nesta Lei, terá como objetivo o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de sua população.

Neste contexto, estabelece a LOM que a execução da política urbana está condicionada às funções sociais da cidade, compreendidas como direito de acesso de todo cidadão à moradia, ao transporte, ao saneamento, à iluminação pública, à energia elétrica, à comunicação, à educação, à saúde, ao lazer, à segurança, ao abastecimento de água e gás, assim como à preservação do patrimônio ambiental e cultural.

Também sobre o assunto, o Código de Posturas do Município estabelece, em seu art. 128, que os proprietários de borracharias, sucatas, ferros-velhos, oficinas e similares deverão cuidar sempre para que não fique retida água em pneus, plásticos, peças e outros que sirvam de esconderijo e criame de insetos.
Quanto ao aspecto técnico-redacional, entendemos que o presente projeto merece reparos por meio de substitutivo.

Quanto ao mérito, compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, à Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura e à Comissão do Meio Ambiente, no Voto ao Projeto de Lei no 251/2009, definir a acolhida da matéria nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 23 de novembro de 2009.

Assessoria Técnico-Legislativa/mags
PROJETO DE LEI No 251/2009

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
A Comissão emite parecer prévio solicitando parecer do Conselho Municipal da Cidade, do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, do Instituto Ambiental do Paraná – IAP, do Comitê Municipal de Planjamento Urbano – CMPU, da Secretaria Municipal do Ambiente – SEMA e do Conselho Municipal do Meio Ambiente – CONSEMMA.

Sala das Sessões, 2 de fevereiro de 2010.

	PAULO ARILDO

Presidente
	JACKS DIAS

Vice-Presidente/Relator
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Membro


COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA

PROJETO DE LEI No 251/2009

Respostas ao parecer prévio da Comissão:

A pedido da Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura foram encaminhados ofícios solicitando manifestação dos seguintes órgãos: Conselho Municipal da Cidade, Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, Instituto Ambiental do Paraná – IAP, Comitê Municipal de Planejamento Urbano – CMTU, Secretaria Municipal do Ambiente – Sema e Conselho Municipal do Meio Ambiente – CONSEMMA.

Passamos a registrar aqui as manifestações enviadas à Casa em tempo hábil.
Instituto Ambiental do Paraná:  “Em análise ao Projeto de Lei no 251/2009, solicitamos a retirada do inciso II do artigo 4o –A, folha 2, a saber: ‘Parecer favorável do Instituto Ambiental do Paraná (IAP)’, em seu lugar entendemos deverá constar: Parecer favorável da Secretaria Municipal do Ambiente – SEMA.

Secretaria Municipal do Ambiente:  “... temos a informar que o novo Código de Posturas está em fase de Conferência do Plano Diretor Participativo, tendo sido incorporadas mudanças quanto aos ferro-velhos. Outrossim, informamos que consta parecer desta secretaria referente a este projeto na página 18, emitido em 7.10.2009.”
Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina: “Em análise ao Projeto de Lei no 251/2009, temos a informar que esta matéria já esta sendo regulamentada na revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo (Plano Diretor), com previsão de encaminhamento a esta Câmara até o mês de julho.”

Tendo se exaurido o prazo previsto no Regimento Interno para encaminhamento de manifestações externas aos projetos de lei, informamos que a matéria volta a tramitar normalmente, e por isso faz-se necessário o posicionamento, por meio do voto, da Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura à presente propositura. 
Câmara Municipal, aos 16 de março de 2010.
COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 251/2009

Esta Comissão, após a análise do projeto, do parecer técnico apresentado e das manifestações de secretarias municipais, emite voto favorável à presente propositura, ressalvando que os autores da matéria acatem a sugestão (anexa ao processo) do Instituto Ambiental do Paraná para alteração do inciso II do artigo 4o-A do referido projeto. 
SALA DAS SESSÕES, aos 18 de março de 2010.
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